AS POLÍTICAS EDUCACIONAIS PARA O ENSINO MÉDIO E PROFISSIONALIZANTE NO ESTADO DO PARANÁ
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Esta pesquisa aborda as políticas educacionais para o Ensino Médio e Profissionalizante no estado do Paraná. Ao analisarmos as transformações que ocorreram no Ensino Médio, fez-se necessário, de maneira sucinta, apontar algumas características neste nível de ensino em âmbito nacional. Para viabilização desta análise, usaremos dados referentes aos anos de 1985-1995, pois o estudo deste decênio serviu como instrumento para implementação e execução de um novo projeto relacionado ao Ensino Médio e profissionalizante no Estado do Paraná, que fora efetivado posteriormente. 

Na continuidade, trataremos especificamente da reestruturação do Ensino Médio no estado do Paraná, a qual propõe um Programa de Expansão, Melhoria e Inovação no Ensino Médio do Paraná - PROEM, que foi aprovado antes da LDB entrar em vigor. No entanto, este programa contempla a intenção primordial desta Lei, que se refere principalmente a desobrigação do governo com os cursos do Ensino Profissionalizante.

1. Análise do Ensino Médio no Paraná

João Cardoso Palma Filho,
 (1997:04) fazendo uma análise sobre o Ensino Médio brasileiro apresenta um breve diagnóstico da situação deste grau de ensino conforme iremos mostrar a seguir. Esses dados foram divulgados pelo Ministério da Educação, apontando cinco características deste nível de ensino:

1. É um ensino urbano;

2. É um ensino basicamente mantido pelo poder público;

3. É um ensino que se realiza em cursos noturnos;

4. É o segmento da educação básica que mais cresceu no último dez anos, 68%;

5. Apesar desse incremento a matrícula tem pouca expressão numérica. Enquanto o Ensino Fundamental exibe uma matrícula de aproximadamente 30 milhões de alunos, o Ensino Médio mal ultrapassa os 5 milhões de jovens e adultos freqüentando alguma série desse nível de ensino.
De acordo com tais características vemos que, apesar de o Ensino Médio ser mantido pelo Estado, é visível a presença de algumas restrições que atingem, de alguma forma, o aluno que vive na zona rural, pelo fato de ser um ensino urbano, que se realiza em cursos noturnos, tendo uma expressão numérica nas matrículas predominantemente menor que o Ensino Fundamental. Palma Filho (1997), analisa no âmbito do Brasil a situação do Ensino Médio, mostrando que não se diferencia consideravelmente de um Estado para outro. 

Acreditamos que tais características podem representar um quadro problemático no campo educacional, pois ao nosso ver tem estreita ligação com a crise econômica e social pelas quais o país tem passado. No entanto, estão sendo propostas alternativas para amenizar os problemas no campo educacional, com discussões e reflexões para a viabilização do Ensino Médio. Demonstraremos a seguir, através dos dados abaixo descritos, a situação deste grau de ensino, especificamente, no Paraná nos anos que compreendem 1985 a 1995. 

TABELA 01 – TOTAL DE ALUNOS MATRICULADOS NO SEGUNDO GRAU, POR DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA, NO PARANÁ – 1985-1995
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	TOTAL DE ALUNOS MATRICULADOS
	
	

	
	Ano
	 Federal
	  %
	Estadual
	  %
	Munic.
	  %
	Particular
	  %
	  Total

	
	1985
	   7.010 
	  3,85 
	 135.675 
	 74,57 
	    58 
	 0,03 
	  39.209 
	 21,55 
	  181.952 

	
	1986
	   6.179 
	  3,28 
	 140.917 
	 74,84 
	   132 
	 0,07 
	  41.053 
	 21,80 
	  188.281 

	
	1987
	   6.060 
	  3,24 
	 134.942 
	 72,26 
	   188 
	 0,10 
	  45.563 
	 24,40 
	  186.753 

	
	1988
	   6.071 
	  3,02 
	 150.645 
	 74,96 
	   197 
	 0,10 
	  44.065 
	 21,93 
	  200.978 

	
	1989
	   7.476 
	 3,43 
	 167.207 
	 76,68 
	   182 
	 0,08 
	  43.193 
	 19,81 
	  218.058 

	
	1990
	   6.214 
	  2,72 
	 178.561 
	 78,09 
	   236 
	 0,10 
	  43.635 
	 19,08 
	  228.646 

	
	1991
	   6.056 
	  2,56 
	 186.432 
	 78,80 
	   501 
	 0,21 
	  43.590 
	 18,43 
	  236.579 

	
	1992
	   7.710 
	  2,90 
	 217.205 
	 81,69 
	   660 
	 0,25 
	  40.308 
	 15,16 
	  265.883 

	
	1993
	   8.327 
	  2,70 
	 263.274 
	 85,33 
	   282 
	 0,09 
	  36.661 
	 11,88 
	  308.544

	
	1995
	  11.851 
	  3,37 
	 302.017 
	 85,86 
	   195 
	 0,06 
	  37.675 
	 10,71 
	  351.738 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


FONTE: FUNDEPAR/SIE – 1985/1993

CENSO ESCOLAR – 1995

1994 – DADOS NÃO DISPONÍVEIS
Os dados apontados na tabela n. 01 e a análise feita através da pesquisa realizada em documentos da Secretaria da Educação do Estado do Paraná, trazem um panorama da oferta do Ensino Médio nos anos de 1985-1995, que corresponde a configuração da procura e necessidades sociais e econômicas que mudam constantemente no Estado do Paraná. A situação que investigamos descrita na tabela acima foi importante para a compreensão do que ocorreu na implantação da política educacional para o Ensino Médio no Paraná. É importante ressaltar que foi a partir destes dados que o Ensino Médio teve uma modificação no Estado, com a nova proposta para reformulação do referido grau de ensino. 

Ao longo da década de 80, a rede pública estadual aumentou a oferta de matrícula que até então vinha oferecendo, aos que ingressavam no Ensino Médio, passando de 74,57% em 1985, para 78,09%, em 1990, do total de matrículas. Neste mesmo período observava-se na rede de escolas particulares um decréscimo de matrículas, de 21,55% para 19,08% embora em números absolutos tenha registrado um pequeno crescimento de 11,29% de 1985 para 1990. Este decréscimo da participação da rede particular em relação ao total de matrículas deveu-se ao aumento em maior proporção das matrículas de outras redes, principalmente a estadual que teve um crescimento considerável de 31,61% de 1985-1990.

No período que abrange os anos de 1990-1995, cresce a tendência que foi verificada na segunda metade dos anos 80. Em 1995, o percentual de oferta da rede pública estadual era de 85,86% do total de matrículas, o que significa um acréscimo de 9,95% acima do crescimento obtido no total das matrículas nos anos de 1990-1995. Este crescimento deveu-se ao aumento no número de vagas oferecidas pela rede estadual, devido ao crescimento da demanda e em parte pela diminuição do número de matrículas ofertadas pela rede privada de ensino, que em 1990 representava 19,08% do total de matrículas, passando para 10,71% em 1995. 

Em relação à oferta de ensino pela rede federal, a partir de 1990, esta também apresentou pequenas oscilações no percentual de matrículas. Vejamos que não houve grandes alterações em percentuais nos anos entre 1990-1993, por exemplo: 1990 2,72%, 1991 -, 56%, 1992 - 2,90%, 1993 - 2,70% . Estes números devem ser analisados, tendo como parâmetro o total de matrícula de cada ano.

 A partir do ano de 1993, houve um incremento do número de matrículas de 3.524, que em parte podemos atribuir à ampliação de vagas no Centro Federal de Educação Tecnológica do Paraná ( CEFET-PR, passando a representar 3,37% do total das matrículas. Desta forma, analisando o período que compreende 1985 a 1995, esta rede de ensino permaneceu com sua participação quase que constante em termos percentuais, onde, basicamente, o ensino se destina ao técnico-industrial.

Ainda conforme o Censo escolar de 1995, organizado pela Secretaria da Educação do Estado do Paraná, a rede estadual foi responsável por 85,86% das vagas do segundo grau. Dos 351.738 alunos matriculados nesse ano, neste nível de ensino, apenas 10,71% estavam na rede privada e 3,37% na rede federal de ensino. Na década analisada, enquanto o número de matrículas no segundo grau cresceu 93,3%, de 181.952 alunos para 351.738, a participação do Estado na oferta de vagas aumentou em 122,61%. Por sua vez, as redes de ensino federal, municipal e privado juntas, tiveram no mesmo período, um aumento de 46.277 para 49.721 de matrículas que representa um acréscimo de apenas 7,4%.

Do total, 351.738 alunos de segundo grau em 1995, 41,48% estavam matriculados em cursos de educação geral e 58,52% em cursos profissionalizantes. Desse total, 0,84% referem-se a cursos destinados ao setor primário da economia, 4,65% ao setor secundário e 53,03% a cursos no setor terciário. Neste último, a maior parte dos matriculados procurou o curso de contabilidade (32,2%) e de magistério (23,6%). Mostraremos a seguir de forma sistemática uma síntese dos dados que mencionamos acima:            

                    Tabela n. 02

                    MATRÍCULA INICIAL TOTAL DO ENSINO REGULAR DE 2º GRAU, 

                    POR SETOR DA ECONOMIA, NO PARANÁ – 1995.

	NATUREZA DOS CURSOS
	MATRÍCULA
	              %

	    PRIMÁRIO
	    2.961
	 0,84

	    SECUNDÁRIO
	  16.369
	4,65

	    TERCIÁRIO
	 189.511
	53,03

	   EDUCAÇÃO GERAL
	 145.897    
	41,48

	
	
	

	   TOTAL
	 351.738
	100,00


  FONTE: SEED-DESG

O governo, através destas estimativas e também do Projeto Qualidade no Ensino ( PQE2, foi otimista porque a procura dos cursos profissionalizantes nas últimas décadas vem aumentando em média de 10% ao ano. Com o projeto, a comissão organizadora3 acreditou numa expansão da oferta de forma ordenada, o que no seu ponto de vista não havia ocorrido até então. Com tais estimativas, apontadas anteriormente é que o Estado do Paraná,  pensou em criar alternativas para expansão do Ensino Médio, criando o PROEM ( Programa de Expansão, Melhoria e Inovação no Ensino Médio do Paraná. Vejamos a seguir o que é essa política educacional implantada pelo o governo do Paraná.

2. Análise sobre a Política Educacional para o Ensino Médio do Paraná -PROEM 

O PROEM- Programa de Expansão, Melhoria e Inovação no Ensino Médio do Paraná é um programa da Secretaria de Estado da Educação do Paraná criado com o propósito de transformar o Ensino Médio. Para o Secretário da Educação Ramiro Wahrhaftig4  este é “o projeto mais lógico e racional que existe em termos de educação do segundo grau no País”. Afirma ainda, que o intuito da secretaria foi adequar a realidade educacional ao mercado de trabalho.

O projeto para a inovação do Ensino Médio do Paraná tem como objetivos e desafios, de acordo com a SEED ( Secretaria de Estado da Educação, ampliar a eficiência, a eficácia e a igualdade de oportunidade de acesso à educação média e profissionalizante. E uma das suas principais metas é a expansão deste nível de ensino, com qualidade.

O referido projeto foi orçado em US$ 222 milhões. O Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) arcando com US$ 100 milhões, ficando US$ 122 milhões para o Tesouro Estadual. Segundo o que consta no projeto, estes recursos seriam empregados ou destinados à compra de equipamentos, na capacitação de professores e outros.

A execução do PROEM está a cargo da Secretaria de Estado da Educação SEED, através da Superintendência de Educação-Departamento de Ensino de 2º Grau ( DESG. É também, responsável, como órgão co-executor, a FUNDEPAR ( Instituto de Desenvolvimento Educacional do Paraná, que atua em sintonia com o DESG. O gerenciamento do PROEM fica a cargo da UCP/PROEM- Unidade de Coordenação do Programa, a quem cabe assegurar o desenvolvimento do planejamento junto com o Banco Interamericano de Desenvolvimento; de acordo com o projeto original (1996, p.64) compete à UGP/PROEM:

- Coordenar, acompanhar e controlar a implementação do Programa, assegurando a atuação integrada da Secretaria da Educação, executora do PROEM, do Instituto Educacional do Paraná- FUNDEPAR, co-executor, e das demais instituições direta ou indiretamente envolvidas;

- Acompanhar, supervisionar e avaliar a execução física-financeira dos subprogramas, componentes e projetos;

- Aprovar os cronogramas físico-financeiros correspondentes, com vistas à liberação dos recursos previstos;

- Orientar e acompanhar o processo de prestação de contas dos recursos recebidos;

- Elaborar e acompanhar os pedidos de liberação de recursos ao BID, no decorrer da execução;

- Elaborar relatórios periódicos e finais de execução e avaliação do Programa;

- Acompanhar os processos de avaliação e auditorias do Programa.

Além das instituições citadas acima, o programa também teve a colaboração da Paranatec, que é uma agência criada para integrar as diversas ações que mencionamos anteriormente, com a intenção de evitar assim a duplicidade de esforços. A Paranatec contou com a parceria de instituições como SENAR, SENAI, SENAC, SEBRAE e outras. Na verdade, a história está apenas se repetindo, pois estas instituições estão presentes nos cursos profissionalizantes no Brasil desde a década de 40, quando se deu a criação do SENAI e SENAC.

Na proposta do PROEM, está explícito, também, que seriam criados alguns centros de educação técnica nas áreas agropecuária e industrial, onde iriam ser ofertados apenas cursos profissionalizantes de nível médio; no entanto, nas escolas onde fosse viável e necessário, além do curso de educação geral, poderiam implantar cursos pós-médio profissionalizantes. Os centros para o atendimento da demanda do setor primário seriam instalados em colégios agrícolas já existentes na região. Além disso, os cinco centros que iriam atender ao setor secundário, seriam instalados em pólos industriais do Estado, para atender à demanda do mercado de trabalho. O setor terciário, que oferece maior número de empregos, contaria com o número de centros que se fizesse necessário.

Desta forma, o Estado isentava-se parcialmente de oferecer o Ensino Profissionalizante no Ensino Médio, repassando sua responsabilidade, e abrindo espaço para organizações ligadas ao setor empresarial, que irão atender na sua grande maioria às necessidades urgentes do mercado, sem ter em vista o desenvolvimento do ser humano como fator importante na construção de uma sociedade, onde todos pudessem contribuir com a sua transformação. 

As transformações que ocorreram no PROEM, deu-se em relação às ofertas de cursos técnicos que funcionam como Ensino Médio Profissionalizante em cursos pós-médio, onde seriam ofertados dentro de uma nova modalidade denominada de Educação Técnica Profissional.

O PROEM tem como uma de suas preocupações, de acordo com o projeto, a melhor formação dos jovens, tornando-os bons profissionais de absorção imediata no mercado de trabalho, onde uma das intenções é a criação e instalação de centros de Educação Técnica Profissional, nas áreas agropecuária e industrial, com infra-estrutura de equipamentos e laboratórios. Nesse sentido, esta preocupação mostra que há necessidade de se oferecer formação profissional que atenda aos diferentes setores sócio-econômicos de acordo com a produção das regiões, compreendendo todo o Estado, pois foi constatado que os cursos profissionalizantes ofertados até 1995, não atendiam às necessidades das regiões em relação à questão da oferta e procura de empregos.

É importante mostrar que, para a implantação da nova proposta para o Ensino Médio, ocorreram mudanças gradativas. Os alunos matriculados no 1º ano em 1996, conforme o projeto, teriam direito adquirido à grade curricular anterior até o encerramento do curso, ou seja, até 1999, quando se pretendia de acordo com o projeto o encerramento dos antigos cursos profissionalizantes, depois disto, seriam extintos totalmente. Se porventura houvesse uma possível reprovação no primeiro ano, para quem ingressou em 1996, este aluno teria que se matricular no curso de educação geral, da nova grade proposta pelo PROEM, uma vez que o primeiro ano do curso profissionalizante vinculado ao Ensino Médio deixaria de ser ofertado em 1997. Este aluno só poderia novamente optar por um curso profissionalizante, após ter concluído a educação geral, com três anos de duração, para ingressar no ensino pós-médio com duração de seis meses a dois anos.

Diferentemente do que colocamos acima, sobre os alunos que ingressassem na 1ª série, aqueles que, fossem reprovados na segunda, terceira ou quarta séries, poderiam ser matriculados nas respectivas séries do curso profissionalizante escolhido, uma vez que estas séries estivessem sendo oferecidas. A proposta do PROEM está em consonância com o que rege a Lei n. 9.394 de 20 de dezembro de 1996 que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, onde são regulamentadas a base curricular e a organização do Ensino Médio no âmbito nacional. Vejamos:

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação-básica, com duração mínima de três anos, terá como finalidades:

I – a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos;

II – a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores;

III – o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico;

IV – a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando com a prática, no ensino de cada disciplina.

Art. 36. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção I deste Capítulo e as seguintes diretrizes:

I – destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da ciência e das artes; o processo histórico de transformação da sociedade e da cultura; a língua portuguesa como instrumento de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania;

II – adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa dos estudantes;

III – será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, escolhida pela comunidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo, dentro das disponibilidades da instituição.

§ 1º . Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação, serão organizados de tal forma que ao final do ensino médio o educando demonstre:

I – domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção moderna;

II – conhecimento das formas contemporâneas de linguagem;

III – domínio dos conhecimentos de Filosofia e de Sociologia necessários ao exercício da cidadania.

§ 2º. O ensino médio, atendida a formação geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas.

§ 3º. Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão ao prosseguimento de estudos.

§ 4º. A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação profissional, poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com instituições especializadas em educação profissional.

Segundo nossa ótica, existe contradições no interior do PROEM, principalmente no que concerne à elitização do Ensino Médio. Ao transformar o segundo grau em educação geral, preparando para o exercício da cidadania. O papel da escola no desenvolvimento da cidadania é essencial não só em um nível de ensino, como em todos os outros, neste caso, vemos que para o Ensino Profissionalizante também é importante, no entanto, com objetivos elitistas no projeto, procurando favorecer de forma rápida o mercado de trabalho, o aluno do curso profissionalizante receberia a formação eminentemente técnica.

Um outro ponto importante refere-se às dificuldades de acesso do aluno de baixa renda ao mercado de trabalho, pois para quem três anos de estudo significam grandes dificuldades de permanência, com o aumento de seis meses a dois anos para se chegar ao ensino profissionalizante, é óbvio que as dificuldades aumentariam inviabilizando-lhes o acesso à profissionalização.

Um problema que se tem discutido nos meios educacionais do Paraná, como algo que certamente dificultaria aos alunos trabalhadores terem acesso à formação profissionalizante, refere-se à centralização deste nível de ensino em cidades pólo. As dificuldades poderiam ocorrer pela necessidade de deslocamento diário do aluno pobre trabalhador, o que poderia impossibilitar seu acesso à profissionalização, afetando sua qualidade de vida. 

Uma vez que os documentos analisados da proposta PROEM, não trazem uma justificativa para a questão da centralização dos cursos profissionalizantes em cidades pólo, julgamos que uma das justificativas possíveis, está relacionada com a falta de recursos humanos qualificados para atender a esta demanda, em todas as cidades e ou a inviabilidade financeira de implantar cursos profissionalizantes em todas as localidades. Atender as necessidades da região são prioridades básicas para o desenvolvimento da proposta, onde se visualiza pontos positivos e negativos. Uma vantagem observada é quanto à questão da inserção e integração à vocação da região.

Um outro ponto que consideramos falho é que, se o aluno desejar fazer um curso diferente não ofertado pela região, ele terá que se deslocar muitos quilômetros. Isto fortalece ainda mais a seletividade que já existe, pois um aluno de condição sócio-econômica baixa, não terá condições para manter seus estudos fora da cidade. 

A fim de que haja a possibilidade de deslocamento do aluno para fazer o curso profissionalizante nos centros criados em cidades pólo haveria necessidade de viabilização de uma forma de auxílio-transporte para o aluno que desejasse profissionalizar-se. 

Em alguns municípios a prefeitura coloca à disposição dos estudantes uma condução para irem até as cidades onde existem melhores condições de educação. No entanto, para o projeto, não há uma preocupação neste sentido, objetivando resolver a problemática do acesso do aluno trabalhador. Desta forma, aumentam mais as dificuldades de profissionalização deste aluno. 

Muitos educadores que analisaram a proposta manifestaram seu posicionamento em relação a mesma. De acordo com a análise de Taís Tavares (1997, p.08)

O PROEM não responde aos problemas do ensino médio no Paraná. Parte de um diagnóstico já clássico das atuais condições de oferta, mas não atende de forma universal e democrática às demandas realmente existentes. O Estado do Paraná, e nós vamos pagar caro por um empréstimo que não expande nem melhora efetivamente a formação básica na rede pública, pelo contrário, abre caminho para iniciativa privada “abocanhar” e mercantilizar a oferta de formação profissional e não garante o tripé sustentador de um programa de ensino médio seriamente comprometido com a democratização do conhecimento5.

O projeto citado dá ênfase ao atendimento das especificidades profissionais de cada região como já foi observado, oferecendo os cursos pertinentes ao desenvolvimento de sua economia. Este aspecto, segundo interpretamos, parece estar vinculado a um melhor aproveitamento dos recursos econômicos do Estado, formando uma mão de obra da qual realmente tenha necessidade e contribuindo também para diminuir o desemprego por excesso de formação em áreas desnecessárias.

O Estado do Paraná, tendo que optar por esta postura, não vê como alternativa produtiva, investir em recursos humanos que, ao se qualificar, prestarão serviços em outros Estados. Diante disso, faz-se necessário ressaltar, que a formação profissionalizante voltada para as necessidades regionais, que impede de alguma forma a migração do trabalhador, livremente para atuar no mercado de trabalho de outras regiões, provoca, por sua vez, o compromisso, do próprio Estado, de proporcionar trabalho suficiente para todos os que se profissionalizarem, pois, de outra forma, torna-se inadequada a política de cercear as perspectivas migratórias.

Nossa visão é que as políticas educacionais são bem claras em seus objetivos. O PROEM é um exemplo de estratégia usada pelo poder político para atender aos interesses de classes dominantes, formando uma mão de obra barata e “qualificada”.  Na verdade, este programa, que implica no oferecimento de habilitação profissional, segundo as necessidades de cada região, coloca os alunos sem outras alternativas, deixando-os à mercê das necessidades sócio-econômicas da sociedade onde está inserido.

Outro ponto interessante para a análise da proposta do PROEM, refere-se à questão da formação profissional no curso pós-médio, pois se prevê a possibilidade de cursos com duração mínima de seis meses, quando a experiência com a Lei 5692/71, mostrou-nos que cursos profissionalizantes de duração mínima, não produzem bons resultados, gerando mão-de-obra sem a qualificação necessária, e por isto, barata. Além disso, a criação de centros (Centros de Educação Profissional), como já foi mencionado, para atender a estes cursos rápidos apenas visam otimizar recursos humanos e materiais, resultando em grandes gastos para o Estado, com uma produtividade mínima, e servindo ao enriquecimento da iniciativa privada, pela via de terceirização destes cursos. 

No Paraná um dos motivos da desvinculação do Ensino Médio e Pós-Médio, usado como justificativa pelo PROEM, é a qualidade da formação do educando, permitida pela concentração do trabalho educativo na chamada Educação Geral, de caráter formativo no que tange à cidadania. Isto porque, na forma de trabalho utilizada na educação profissionalizante, de acordo com a LDB anterior, Lei 5692/71, a distribuição dos conteúdos de Educação Geral e conteúdos profissionalizantes que se fazia ao longo dos quatro anos de curso, deixaram a desejar tanto numa questão, como em outra, provocando um conhecimento fragmentado tanto na Educação Geral, quanto na Educação Profissionalizante. 

Tomando como princípio a concentração dos conhecimentos humanísticos na Educação Geral, num primeiro momento, para depois preocupar-se com a profissionalização, a proposta do PROEM, pretendeu obter melhores resultados em relação ao modelo anterior de Ensino Médio.

Segundo a concepção da comissão do projeto, o aluno que concluísse Educação Geral, deveria estar preparado para optar entre o vestibular, com ingresso no ensino superior ou ingresso em um curso profissionalizante oferecido pelo Estado ou por instituições educacionais privadas.

Em relação ao ensino profissional a nova Lei n. 9.394/96, nos artigos que se seguem, mostra como deveria ser tal ensino. Porém, o Estado do Paraná desenvolveu o projeto de expansão do Ensino Médio antes da aprovação da Lei em vigor, ou seja, desde o ano de 1995, embora pretendesse executá-lo a partir de 1997, conforme Resolução n. 4.056 de 18 de outubro de 1996.  Os Artigos a seguir, tratam de como deveria funcionar o ensino médio de acordo com a LDB de 1996.

Art. 39. A educação profissional, integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, conduz ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva.

Parágrafo único. O aluno matriculado ou egresso do ensino fundamental, médio e superior, bem como o trabalhador em geral, jovem ou adulto, contará com a possibilidade de acesso à educação profissional.

Art. 40. A educação será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por diferentes estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de trabalho.

Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos.

Parágrafo único. Os diplomas de cursos de educação profissional de nível médio, quando registrados, terão validade nacional.

Art. 42. As escolas técnicas e profissionais, além dos seus cursos regulares, oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula à capacidade de aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridade.
Iremos explicitar aqui os artigos referentes à Resolução n. 4.056 de 18 de outubro de 1996, citada anteriormente, em relação à implantação do PROEM.  De acordo com a Resolução, o projeto começou a ser executado em 1997. Vejamos, a seguir, os artigos que a regem na sua íntegra:

Art. 1º- Implantar, a partir do início do ano de 1997, o curso de Educação Geral, de Segundo Grau, em substituição à(s) habilitação(ões) do mesmo grau, nos estabelecimentos de ensino onde não haja a oferta deste curso.

Art. 2º - A formalização de substituição dos cursos profissionalizantes por Educação Geral, deverá ser feita pelos Núcleos Regionais de Educação para cada estabelecimento, nos termos da Deliberação n.º 030/80-CEE.

Art. 3º - Determinar que as matrículas iniciais para o ano de 1997, no Segundo Grau Regular, sejam feitas exclusivamente em cursos de Educação Geral.

Art. 4º - Determinar a cessação gradativa dos cursos profissionalizantes de ensino regular dos setores primários, secundário e terciário, ofertados pelos estabelecimentos de ensino da rede estadual, a partir do início de 1997.
O Conselho Estadual de Educação, através de um dos seus membros Teófilo Bacha Filho, sendo favorável ao projeto, como o fez através dos meios de comunicação numa reportagem feita ao Jornal da Folha de Londrina, conforme Cliping Especial (1997, p.06), concorda com a maioria das propostas, no entanto adverte quanto aos perigos que poderá passar este projeto no caminho adotado:

- Ênfase ao papel tecnicista, quando o que se deve acentuar é o caráter formativo do trabalho na educação;

- Falta de definição em relação aos chamados centros profissionalizantes;

- Indefinição em relação a habilitação magistério que também estaria sendo eliminada do sistema;

- Choque entre o Poder Público Paranaense e a atual legislação federal que permite que o aluno opte por um segundo grau profissionalizante;

Tavares (1997, p.08), na sua análise sobre a proposta do PROEM, ressalta os grandes problemas que assolam a educação média no Paraná. A principal inovação deste programa para a referida autora:

... é que o fim dos cursos profissionalizantes, e a implantação de cursos de educação geral em todas as escolas que ofertam ensino médio. Ou seja, a compulsoriedade do curso de formação geral em toda a rede pública. Se vivemos com a Lei 5.692/71 sob a égide da ditadura da profissionalização, viveremos a compulsoriedade da formação geral, que desconsidera o direito democrático de escolha assegurado pela legislação do ensino em vigor.

O Sindicato dos Professores APP(PR, foi contra o projeto do Governo. Este desacordo é manifestado nas palavras do secretário de Imprensa da APP, Romeu Gomes de Miranda (1997) que diz: 

 O segundo grau pode continuar como está. A profissionalização é um gordo engodo e a educação geral é um ensino livresco. Num e noutro campo o trabalho como princípio educativo não está contemplado. No entanto, driblar o problema, jogando a profissionalização para um pós-médio, independente de sua formação anterior, é negar a possibilidade de uma formação integral. Acredito que a articulação entre o saber e a prática não deva ser uma profissionalização reduzida ao exercício de um ofício, nem a educação chamada “geral” que é hoje, uma geléia geral de conteúdos, sem historicidade, sem articulação entre si e com a sociedade. 

Nas reflexões sobre a reformulação do Ensino Médio observamos que existe uma incoerência no projeto, na elitização dos cursos, quando mostra que o Ensino Médio- Educação Geral está voltado para a formação, com a finalidade de preparar o aluno, assegurando a formação para o desenvolvimento da cidadania, fornecendo aos educandos meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores. 

Por outro lado, a Educação Profissional, que integra as diferentes formas de educação para o trabalho, em continuidade à educação geral, tem por finalidade propiciar o permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva. Nesse sentido, enquanto a reestruturação do currículo do Ensino Médio pretende acabar ou amenizar a fragmentação do conhecimento, por outro lado propicia uma dissociação entre a formação humanística da formação técnica profissional. 

É importante salientar que este programa, como vimos, não foi discutido com a sociedade, levando muitos educadores e envolvidos com a educação contra o modo como a Secretaria de Educação do Estado agiu em relação aos que poderiam contribuir para sua viabilização. Quando o projeto ainda estava em discussões, a Secretaria omitia de alguma forma informações sobre quais seriam as formas para a execução dos cursos profissionalizantes. 

3. Considerações Finais

Na análise dos documentos que constituíram o universo desta investigação, verificamos que  o PROEM, é uma proposta político-educacional com fortes influências do projeto neoliberal, pelo fato de que, através dele, o Estado do Paraná,  busca dividir sua responsabilidade para com a iniciativa privada, favorecendo-a. E um projeto que visa atender às necessidades da sociedade precisa, primeiramente, fazer um diagnóstico da realidade onde será executado, para detectar a viabilidade do mesmo face à real situação em que se encontra a população.

A proposta neoliberal do PROEM, justifica-se pela ineficiência de não expansão e democratização do ensino. Como pode-se visualizar em um plano neoliberal, as escolas devem ser como empresas, usando estratégias de controle de qualidade que permitam melhorar os resultados produzidos. Ou seja, preparar os alunos, ao mesmo tempo, permitindo que produzam mais, tendo como base o mercado trabalhista.

Como todo mercado, o trabalhista e também o educacional, nesta proposta devem ser competitivos, premiando os vencedores com os melhores postos de trabalho, enquanto que aos perdedores resta a punição de uma vivência subumana. 

O mecanismo utilizado para se fazer da escola uma empresa bem sucedida é o de prêmios e sanções, pois a escola que tiver alunos com melhores médias e menores índices de evasão, terá como estímulo à viabilização de verbas para implementação de seus projetos de trabalho, enquanto as outras, não tão bem sucedidas, serão privadas destes recursos. Com estas proposições, corre-se o risco de as escolas começarem a selecionar alunos pelos graus de produtividade. 

Diante do exposto, é preciso repensar, na prática, as propostas de projetos como o do PROEM,  levando os profissionais que estão diretamente ligados à organização escolar, a participarem ativamente tanto das discussões como das decisões que dizem respeito à educação em nível nacional e especificamente em nível de Estado. Nesse sentido, resta-nos questionar que espaço os educadores tem e o que podem fazer, em meio a todas as reformas relacionadas às políticas educacionais, tanto em âmbito nacional como regional? 
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� João Cardoso Palma Filho foi consultor do MEC ( Ministério da Educação e do Desporto. Secretaria da Educação Média e Tecnológica no momento das discussões e reformulações no ensino médio, em 1997, publicando alguns artigos que tratam da questão dentre eles “Discutindo uma Concepção Curricular para o Ensino Médio”.


2 PQE ( Projeto Qualidade no Ensino é um projeto que o Governo Federal está desenvolvendo no ensino básico, visando melhorar a qualidade de ensino em nível de Brasil. No Paraná este projeto está sendo usado para a implementação do ensino médio principalmente no que concerne ao ensino profissionalizante. 


3 O termo refere-se à comissão responsável pela elaboração do projeto PROEM ( Programa de Expansão, Melhoria e Inovação no Ensino Médio do Paraná. Na continuidade deste trabalho utilizaremos a sigla PROEM.


4 	A fala do Secretário Ramiro Wahrhaftig,  foi publicada no “Cliping Especial- Tudo sobre o PROEM” (coletânea de textos dos meios de comunicação oficiais e não oficiais sobre a proposta). elaborada em 1997 pela Associação dos Professores do Paraná ( APP, com o objetivo de reunir pronunciamentos de várias pessoas sobre o PROEM. Daqui para frente iremos citar o Cliping Especial, para algumas falas quando necessário.





5 A afirmação da autora Taís Tavares, consta no Cliping Especial, produzido pela Associação dos professores do Estado do Paraná( APP).





